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ANALISE DE MIh]UTA DE EDITAL E CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO
PREGÃO N'25/23.

INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE CUUIURA.

oBf ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSíVEL AQUISTÇÁO DE FOCT]S Drl
ARTIFÍCIO DE BAlxo RUÍDo PARA o REvÉILLoN.

1. RELATORIO.
Trata-se de proccdimento licitatório encarninhado a esta procuradoria jurídica par;t

exame e parecer das minutas do edital e do contrato, conformc qualificações lh indicados nrr
cabeçalho.

2. FUNDAMENTAÇAO.
O pregão é regiclo pela Lei n' 1,0.52012002 e, subsidiariamente, pela Lei n. 8.666/93. Os

requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação Íirram estabelc'citlos no art. 3"
da Lei no 10.520 /2002, que assim dispõe:

AI't. 3s A fase preparatória do pregão observará o seqrrintt'. Lr
autoridade competente justificará a necessiclarle (le coirtreiircali, ..

definirá o obieto do certame, as exigências tle habilitacão, os cri-iti rios ci.,
aceitação das propostas, as sançires por inadimplemen[o c as cl:iusulas
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a
definÍção do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,
limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a
justificativa das definições referidas no inciso I deste artlgo e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apr.riados;.
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidatle l.)rotnotor"l
cla licitaçâo, dos bens ou serviços a serent licitados; e IV - a autoriclatlt:
competente designará, dentre os servidores do órgãri ou enticlade
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equjpe cie apoi(),.rij,:
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento clas propostas e larrces, .t
análise de sua aceitabilidade e sua classiticação, bent conro a habilitaçào
e a adjudicação do obieto do certame ao licitante vencedor.

A seguir, passa-sc âo cotejo entrc estas cxigências legais e a instrucão clos auros, n9
intuito de verificar a rcgularidadc jurídica do caso em exame.

2.1 Da iustificativa da contratação.
Sobre a iustificativa da nccessidadc da contratação, extrai-sc da lcgislação tie rcgôncia,

tratar-se de ato atribuído à autoridado competcnte (ou, por delcgaçào dc crrrnpetôncia, ao
ordenador de dcspesa ou, ainda, ao .rgentc cncarregado da contrirtação no âmbito ii.:
Administração), a quem cabe indicar os clementos técnicos funclamcntais rlue o apoianr.

Assim, não cabe a este órgão jurídico adentrar na análisc quan justifica trva
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autoridade competcnte cstabcleça de ntoclo nlotivado, as

Quanto à legislação, a lei n' 10.520 /2002 (art.3', incrso Il tambénr deten
exrÍl0n ta

habilitação/quali ficação, os critérios dc aceitação das propostas, as sançôe
inadimplemento e as cláusulas do futuro contratos. Estcs qucsjtos lorarn atcndidos rro erlital

2.2 Das exigências de Habilitação.
A Lei n' 10.520/02 dctcrmina quc a habilitação far-sc-á conr a vcrilicaçio de quc ",r

licitante está em situaç(io regular peronte o Fazentlo Nucionol, a.seguridode Social c o FundL.t tlt:
Gorantia do Tempo de Serviço - FGTS, e os Fazendas Estaduois e Municipni.s, quon(lo Íot o L'ttlc,
com a comprovoção de clue tttende às exigêncios tlo editol quanto à holtilitnçuo jurítlica :
qu o lifÍca çõ es té c n i co e e co n ô m i c o-fi n an c e i rtt ".

Tais regras constirm na Minuta do Edital.

2.3 Dos critérios de Aceitação das Propostas.
Outra exigência da Lei n" 10.520/2002 é que a autoriclade competente clefina os clirerigs

de aceitação das propostas feitas pelos licitantes [art.3', I].
A regra, portanto, é a previsão no instrumento convocatório de clue não serão aceitas

propostas conr valores incompatíveis conr os estimados para aquisiçào ou contratação.
No caso em tela, conforme Minuta do Edital o julgamento serh com base no menor

preço.

2.4 Dos recursos orçamentários e pesquisa de preços.
No caso em tela o valor orçado foi R$ 37,058,59 para tanto, fbranr cotados preços conr

as empresas Maringa Fogos Shows Pirotecnicos; ABC Comércio de Fogos e Festas I_1'DA.
Também foi consultada Âtas de Registro de Preços dos Municípios cle Ortigueira-Pr1

Santo Antônio do Paraíso-Pr.
Por fim, constant parecer contábil favorável e finarrceiro, anrbos Íàvoráveis a9

prosseguimento do feito.

2.5 Designação da Pregoeira e Equipe de Apoio.
Para a realização cla licitação, a autoridade competente deve clesignar um presoerr(r,

dentre os servidores da Pref-eitura Municipal de Ribeirão do Pinhal-PR, cujas:itribuiçôr's
incluem o recebimento das propostas e lances^, a análise de sua aceitabiirclade e sLra
classificação, bent cotlo a hattilitação e a adjudicaçâo do objeto do certanre :1o licitante
vencedor.

A portaria 01/23 instituiu cOMISSÀ0 PERMANENTE DE LICITAÇÃ0 tla prefeitrrrr
Municipal de Ribeirão clo Pinhal, Estado do Paraná, para o ano de 2023, tle acorrl6 corn a Lsi
Municipal 1253/04, corllo segue: aJ Presidente: Adriana Cristina cle Matos, Servirlora pública
Municipal, com o cargo de Auxiliar de contabilidadc, b) Mcrnbro :Maria Magali Mossato
corrales, Servidora Pública Municipal, com o cargo clc Secretária- c) Mcnrbro:Fayçal Melhcnr
chamma Junio4 scrvidor Público Municipal, com o cargo dc Tócnico de plancjamcnto.

Quanto ao pregão, tcmos a portaria 02/2023, que nomeou o serviclor púhlico Municipal,
sr. Fayçal Melhem chamma f uniori como Pregoeiro, e a equipe cle apoio comllosta pelos
Servidores Públicos Municipais, Sra. Maria Magali Mossato (lorrales c Aclriana Cristina rlc
Matos, conforme Lci 1-30.3/2006, Instituição e Regulamentação da Licitacão na nrodaliclaiic
PREGÃO, no âmbito do MunicÍpio de Ribeirão do pinhal, Estaclo4{oparaná, para o ano dc 202:j.
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2.6 Minuta do Contrato.
Todo contrato adm inistra tivo elaborado pela AdrninÍstração pública dev'e conter, a EI'II

das cláusulas essenciais, ns seguintes informações: al nonre do órgão orr enticiade cla
Administração e de seu representante; bJ espaço para inserçào dos dados clo lLrtulo venceiloi-
do certame que executará o objeto do contrato e de seu representante; c] finalidarle ou objeto
do contrato; dJ número do processo da licitação, eJ sujeição clos contratantes às normas da Lei
n" 8.666, de 1993, f) ObrÍgações da contratada; gl Obrigações úla contratantej h) Prazo da
vigência e execução do contrato; i) Classificaçào orçamentária; j) Penalidacies; kJ Iriscalizaçàrt
do contrato; l) rescisão; m) Cláusula declarando o fbro competente a conlârca de llibeirão rlo
Pinhal-PR.

Assim, no que se refere à Minuta do Contrato Administrativo, observa-se que ela contem
os requisitos mínimos exigidos no artigo 55 da Lci n" 8.666/9-1.

2.7 Dos Prazos de Publicaçôes.
O legislador fixou unr prazo mínimo de publicidadc para a divulgação dos criitais.
No caso do Pregão, o linrite e de oito dias útois, confornte dispirc o art. 4., inc. V, da Lci n.

10.520/02, que deverá ser obsorvado quando da divulgação dos editais.

S.M.l, é o parecer.

Ribeirão clo Pinhal-Pr; 07 rle marco de'2021

Rafael S nzo n
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3. CONCLUSÂO.
Diante do cxposto, manifesto-me nela regularidade formal da MINIJTA I)Fl FIDITAL E

CONTRATO ora analisados.


